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APELAÇÃO CÍVEL. ECA. MEDIDA DE PROTEÇÃO. EVASÃO ESCOLAR DE ADOLESCENTE. RESPONSABILIDADE DOS PAIS. Aos pais é imposto o dever legal de cuidar e de se responsabilizar pelos atos dos filhos menores de idade. Logo, independente da vontade da criança ou do adolescente, é obrigatória a manutenção e freqüência no ensino fundamental, não importando o quanto árdua possa ser a tarefa. PREVISÃO DE MULTA. A prova da culpa dos genitores exige estudo social da família com a explicitação das condições psicológicas porquanto as circunstâncias de vida têm especial relevância. Além disso, imputar a uma família de poucos recursos financeiros o pagamento de uma multa pecuniária por descumprimento dos deveres do poder familiar, extrapola aquilo que é razoável, uma vez que tal multa onerando os pais pode agravar a situação econômica e não irá resolver o problema do adolescente a ser protegido.

DERAM PROVIMENTO AO APELO.

	Apelação Cível


	Oitava Câmara Cível

	Nº 70032444564


	Comarca de Cachoeira do Sul

	N.Z.P.R.

..
	APELANTE

	S.S.R.

..
	APELANTE

	M.P.

..
	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Oitava Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar provimento ao recurso. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Claudir Fidélis Faccenda (Presidente e Revisor) e Des. José Ataídes Siqueira Trindade.
Porto Alegre, 26 de novembro de 2009.

DES. ALZIR FELIPPE SCHMITZ, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Alzir Felippe Schmitz (RELATOR)

Trata-se de apelação cível interposta por N.Z.P.R. e S.S.R. contra a sentença que, nos autos da representação ajuizada pelo Ministério Público em favor do adolescente S.P.R., julgou procedente para condenar os pais ao pagamento de multa equivalente a 03 (três) salários mínimos, com fulcro no art. 249 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Os pais do adolescente, em suas razões, aduziram que o adolescente não apresenta interesse em freqüentar as aulas tornando-se impossível a tarefa de mantê-lo no estabelecimento de ensino. Ainda neste ponto, sustentaram que não existe culpa ou dolo dos pais em não prestar o auxílio educacional, refutando a possibilidade de responsabilidade objetiva. Quanto à multa, alegaram que não possuem condições financeiras de arcar com a pena pecuniária. Ressaltaram, ainda, que a multa não solucionará o problema. Desse modo, requereram o provimento da apelação julgando-se improcedente a demanda ou que seja reduzido o valor da condenação – fls. 48-52.

O Ministério Público apresentou contrarrazões pugnando pela manutenção da sentença – fls. 54-58.

O Ministério Público de segundo grau exarou parecer opinando pelo improvimento do recurso – fls. 61-63.

Vieram os autos conclusos.

Observado o disposto nos artigos 549, 551 e 552, do Código de Processo Civil, tendo em vista a adoção do sistema informatizado.
É o relatório.

VOTOS

Des. Alzir Felippe Schmitz (RELATOR)

O recurso preenche os pressupostos de admissibilidade, razão pela qual dele conheço, passando ao seu exame. 

A questão em debate é a responsabilização, inclusive de ordem econômica, dos pais pelo cumprimento dos estudos do filho adolescente.

O juiz de primeiro grau entendeu que a evasão escolar do adolescente ocorre em virtude da omissão dos pais. Estes, por outro lado, aduzem não possuírem condições de manter o filho na escola por falta de interesse do adolescente.

É sabido que conforme a nossa legislação é dever da família, do Estado e da sociedade a proteção das crianças e dos adolescentes, incluindo-se neste bojo o dever de zelar pela educação destes. O art. 227 da Constituição Federal é muito claro nesse sentido, assim dispondo:

“É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.”

É certo que por vezes o Estado é falho ao não prestar ensino público de qualidade, é falho ao não prestar tratamento educacional diferenciado às crianças e adolescentes que precisam, não se podendo responsabilizar as famílias diante de tal omissão. 

Todavia, não é o que ocorre no caso em apreço, pois o adolescente não demonstra qualquer necessidade especial. Além disso, foi ofertado ao adolescente e seus pais matrícula em turma para adultos, mas ambos demonstraram desinteresse.

Os pais, em síntese, dizem que é impossível manter um indivíduo com 17 anos de idade, que já possui seus próprios anseios, em estabelecimento educacional contra a sua vontade.

Em que pese este signatário entenda que é muito difícil fazer um adolescente voltar a estudar quando este não demonstra qualquer interesse, continua sendo responsabilidade dos pais ao menos zelar pelo sucesso dessa “empreitada”. Não é juridicamente justificável abandonar a saúde, a alimentação e a educação dos filhos por falta de resposta positiva destes, porquanto às crianças e adolescentes não é dada capacidade civil para decidir e responsabilizar-se pelos seus atos. Ao contrário, aos pais é imposto o dever legal de cuidar e de se responsabilizar pelos atos dos filhos menores de idade. Logo, independente da vontade da criança ou do adolescente, é obrigatória a manutenção e freqüência no ensino fundamental, não importando o quanto árdua possa ser a tarefa dos pais.

Ressalto que se é dever do Estado prestar educação de qualidade a todas as crianças e adolescentes, se é dever da sociedade fiscalizar o cumprimento dos direitos fundamentais das crianças e adolescentes, é dever dos pais atuarem
 na educação dos filhos. Nesse diapasão, é defesa a alegação dos responsáveis de falta de autoridade como escusa para o não cumprimento das suas obrigações. Friso, ainda, que um adolescente de apenas 17 anos não pode ser responsabilizado pela sua educação, porque, embora já possua juízo crítico, não possui capacidade civil para se responsabilizar por suas escolhas.

Por fim, quanto à multa fixada, o art. 249 do Estatuto da Criança e do Adolescente prevê a aplicação de multa em caso de descumprimento doloso ou culposo dos deveres inerentes ao poder familiar.

Os apelantes aduzem que foram objetivamente responsabilizados, porquanto não restou comprovado o dolo ou a culpa. 

Embora todos os argumentos expendidos acima e a demonstração de que os pais mesmo após as diligências do Conselho Tutelar e do Ministério Público não acompanharam de perto a freqüência escolar do filho, não há como averiguar o dolo ou a culpa dos apelantes.

Nessa linha de raciocínio, friso que o exercício do poder familiar pode ser avaliado pelo Estado, entretanto, o dolo ou a culpa dos pais deve ser examinado em sentido restrito. Explico que a prova da culpa dos genitores exige estudo social da família com a explicitação das condições psicológicas. Nesse diapasão, as circunstâncias de vida tem especial relevância, não existindo como o julgador mensurar ao certo as atitudes que beiram a negligência, até porque não existem fórmulas a serem seguidas na criação dos filhos.

Além disso, imputar a uma família de poucos recursos financeiros o pagamento de uma multa pecuniária por descumprimento dos deveres do poder familiar, extrapola aquilo que é razoável, uma vez que tal multa onerando os pais pode agravar a situação econômica e não irá resolver o problema do adolescente a ser protegido.

Nesse sentido, são os precedentes deste Tribunal:

“APELAÇÃO. ECA. REPRESENTAÇÃO. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. PUNIÇÃO DA MÃE PELO ABANDONO DA FILHA À ESCOLA. DESCABIMENTO. Caso em que se dá provimento ao apelo para reformar a sentença que impõe a penalidade por infração administrativa de descumprimento dos deveres inerentes ao poder familiar e a determinação do conselho tutelar. A imposição da penalidade do artigo 249 do ECA exige prova efetiva do dolo ou culpa da conduta dos pais, tais como estudo social da situação familiar, condições de vida, nível de instrução e avaliação psicológica. DADO PROVIMENTO, EM MONOCRÁTICA. (Apelação Cível Nº 70022519904, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 14/02/2008)” 

“APELAÇÃO CÍVEL. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. DESCUMPRIMENTO DOS DEVERES INERENTES AO PODER FAMILIAR. NÃO CONFIGURAÇÃO. Inviável a condenação da apelante, porquanto não configurada a infração administrativa descrita no art. 249 do ECA. Ademais, a imposição de pena pecuniária à genitora, sem que sequer tenha sido determinada ao menos realização de Estudo Social a fim de aquilatar a realidade fática dos envolvidos, não se externa meio hábil a solver situação que, inclusive, está superada. APELAÇÃO PROVIDA. (Apelação Cível Nº 70023009749, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Ataídes Siqueira Trindade, Julgado em 10/03/2008)” 

Assim, afasto a multa pecuniária.

Diante do exposto, dou provimento ao apelo.

Des. Claudir Fidélis Faccenda (PRESIDENTE E REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. José Ataídes Siqueira Trindade - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. CLAUDIR FIDÉLIS FACCENDA - Presidente - Apelação Cível nº 70032444564, Comarca de Cachoeira do Sul: "DERAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: ANDRE SUHNEL DORNELES









� Segundo a definição do Dicionário Aurélio, atuar é: 1. Exercer atividade, ou estar em atividade; agir. 2. Exercer influência; influir. 3. Fazer pressão, pressionar. In Novo Dicionário Eletrônico Aurélio versão 5.11a.
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